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Nº 71004854709 (N° CNJ: 0008981-37.2014.8.21.9000)

2014/Cível


RECURSO INOMINADO. Consumidor. devolução do valor pago a título de comissão de corretagem. imóvel comprado na planta. cliente que se dirige ao plantão de vendas. parceria entre incorporadora e imobiliária; contrato de adesão. cláusula abusiva e nula de pleno direito. repetição de indébito de forma dobrada.  
1. Não conhecimento do recurso apresentado pela requerida Rodobens, uma vez que a petição possui apenas a assinatura digitalizada do procurador, não possui certificado digital, está desacompanhada de documento original e o comprovante do preparo foi realizado fora do prazo previsto em lei.  

2. Configurada a legitimidade passiva de ambas as requeridas. A Rodobens é a responsável pelo empreendimento e por transferir ao consumidor o ônus do pagamento de comissão de corretagem. A requerida Jair Behr é a responsável pela cobrança e pelo recebimento dos valores. Assim, corretamente aplicada a solidariedade entre elas, pois, sendo parte da cadeia de fornecedores, ambas devem responder pelos danos causados aos consumidores, cabendo a ação de regresso por quem se sentir prejudicada. 

3. A inversão do ônus da prova se justifica, pois o caso em tela versa sobre direito do consumidor. Todavia, ainda que assim não o fosse, a autora apresentou provas suficientes de que não contratou nenhum profissional para intermediar a compra do seu imóvel, bem como acreditava estar sendo atendida por funcionários da própria demandada. 

4. A situação narrada afasta a configuração da típica atividade de um corretor de imóveis, conforme previsto no artigo 722 do Código Civil. 

5. Tratando-se de um contrato de adesão, é nula a cláusula onde a incorporadora atribuiu aos consumidores o dever de pagar a comissão de corretagem dos profissionais que foram contratados exclusivamente por ela e que agiam especificamente em seu favor e interesses. 
6. Prática que além de abusiva, demonstra a má-fé e não pode ser considerada como um erro justificável, impondo-se a devolução dos valores pagos a título de corretagem de forma dobrada, nos termos do parágrafo único do artigo 42 do CDC.  

SENTENÇA MANTIDA. RECURSOS NÃO CONHECIDOS E IMPROVIDOS.  
	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71004854709 (N° CNJ: 0008981-37.2014.8.21.9000)


	Comarca de Santa Maria

	JAIR BEHR ASSESSORIA IMOBILIARIA 


	RECORRENTE

	TERRA NOVA RODOBENS INCORPORADORA IMOBILIARIA 


	RECORRENTE

	DAIANE FERIGOLO DA SILVA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NÃO CONHECER o recurso interposto pela Rodobens e NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto pela Jair Beher.  
Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes Senhores Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja e Dr. Paulo Cesar Filippon.
Porto Alegre, 25 de julho de 2014.

DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER, 

Relatora.

RELATÓRIO

Daiane Ferigolo da Silva ajuizou Ação de Restituição de Valores em face de Jair Behr Imóveis LTDA e Terra Nova Rodobens Incorporadora Imobiliária. Narrou que se dirigiu ao plantão de vendas da construtora para obter informações a respeito dos imóveis que estavam sendo comercializados no local. Sustentou que após a escolha da casa, foi informada de que a única forma de adquirir o imóvel era o pagamento de R$ 2.260,00 a título de taxa de corretagem, não lhe restando outra alternativa a não ser a realização do pagamento, embora jamais tivesse contratado nenhum corretor de imóveis para intermediar a compra de seu imóvel. Aduziu que o financiamento imobiliário é regido pelas regras do Programa do Governo Federal Minha Casa Minha Vida. Assim, requereu o ressarcimento em dobro dos valores pagos a título de comissão de corretagem, totalizando R$ 4.520,00. Juntou o comprovante de pagamento (fls. 10) e o contrato de compra e venda (fls. 11/23).

Somente a requerida Jair Behr apresentou contestação (fls. 34/55).   

O Juízo de origem afastou a preliminar de ilegitimidade passiva e julgou procedente a ação, condenando as rés, de forma solidária, à devolução da comissão de corretagem de forma dobrada, totalizando R$ 4.520,00 corrigidos monetariamente pelo IGP-M desde o desembolso e juros de 1% ao mês desde a citação (fls. 77/80). 

A requerida Jair Behr apresentou Recurso Inominado às fls. 82/102. Alegou a impossibilidade de inversão do ônus da prova, a legalidade das cobranças, a existência de previsão contratual e a responsabilidade exclusiva da incorporadora Rodobens para eventual devolução de valores. 

A requerida Terra Nova Rodobens apresentou Recurso Inominado às fls. 105/111. Alegou a incompetência do Juizado Especial Cível em razão do valor da causa, a ilegitimidade passiva e carência de ação. No mérito sustentou a legalidade da atividade de corretor de imóveis, a regularidade das cobranças e a validade do contrato.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 116/121. 

VOTOS

Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (RELATORA)

Com relação ao Recurso Inominado apresentado pela Rodobens, acolho as preliminares aduzidas em contrarrazões.

A manifestação de fls. 105/111 não está assinada pelo procurador, tratando-se de mera assinatura digitalizada, desacompanhada da certificação digital, conforme exigido pelo artigo 2º, III, ‘a’ e ‘b’, da Lei nº 11.419/2009
, a qual regulamentou a informatização dos processos judiciais, conferindo-lhe os requisitos de segurança. 

Nesse sentido, é a jurisprudência em casos semelhantes: 

PROCESSUAL. RECURSO INOMINADO COM ASSINATURA DIGITALIZADA SEM CERTIFICAÇÃO. REQUISITO NECESSÁRIO À SEGURANÇA JURÍDICA. INVALIDADE DO ATO. RECURSO NÃO CONHECIDO. (Recurso Cível Nº 71004576534, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Fernanda Carravetta Vilande, Julgado em 04/09/2013)
Ademais, o recurso foi protocolado no dia 20/02/2013 às 17h32min, e o pagamento das custas somente foi comprovado no dia 26/02/2014 às 11h46min, extrapolando, em muito, o prazo de 48 horas previsto em lei. Assim, não merece conhecimento do recurso da ré Rodobens.

Quanto ao Recurso apresentado pela recorrente Jair Beher, verifica-se a existência de todos os requisitos de admissibilidade. 

O Juízo de origem analisou com perfeição as provas contidas nos autos e aplicou o Direito corretamente, fazendo justiça no caso em apreço. Assim, a sentença deve ser mantida pelos próprios fundamentos, nos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95.

Acrescento, ainda, que a devolução em dobro se justifica diante da posição doutrinária de Cláudia Lima Marques
:

“Em 20 anos de CDC, a norma do parágrafo único do art. 42 tem alcançado relativa ou pouca efetividade. A explicação inicial é que talvez tivesse sido pouco compreendida. Mesmo sendo a única norma referente à cobrança indevida, em todas as suas formas, a jurisprudência ainda resiste a uma condenação em dobro do cobrado indevidamente. Prevista como uma sanção pedagógica e preventiva, a evitar que o fornecedor se “descuidasse” e cobrasse a mais dos consumidores por “engano”, que preferisse a inclusão e aplicação de cláusulas sabidamente abusivas e nulas, cobrando a mais com base nestas cláusulas, ou que o fornecedor usasse de métodos abusivos na cobrança correta do valor, a devolução em dobro acabou sendo vista pela jurisprudência não como uma punição razoável ao fornecedor negligente ou que abusou de seu “poder” na cobrança, mas como uma fonte de enriquecimento “sem causa” do consumidor. Quase que somente em caso de má-fé subjetiva do fornecedor há devolução em dobro, quando o CDC, ao contrário, menciona a expressão “engano justificável” como única exceção. Mister rever esta posição jurisprudencial. A devolução simples do cobrado indevidamente é para os casos de erros escusáveis dos contratos entre iguais, dois civis, ou dois empresários, e está prevista no CC/2002. No sistema do CDC, todo o engano na cobrança de consumo é, em princípio injustificável, mesmo baseado em cláusula abusivas inseridas no contrato de adesão, ex vi o disposto no parágrafo único do art. 42. Cabe ao fornecedor provar que seu engano na cobrança, no caso concreto, foi justificado.”

A cobrança de comissão de corretagem pela incorporadora, atuando em parceria com a imobiliária, nada mais é do que um abuso de poder, pois incluiu em seu contrato de adesão, padronizado, que chega pronto aos consumidores, o ônus de pagar a comissão de corretagem dos profissionais contratados exclusivamente por ela e para agir de acordo com os seus interesses. Aos consumidores, que não é dado o poder de discutir as cláusulas, compete apenas assinar um contrato que lhe traz desvantagens ou desistir do sonho da aquisição da casa própria. Essa prática das construtoras é bastante costumeira, pois, a única forma de comprar um imóvel na planta, aproveitando os preços mais acessíveis e utilizando-se dos benefícios do programa do Governo Federal Minha Casa Minha, é adquiri-los no plantão de vendas, com intermédio dos corretores contratados pela vendedora, que se confundem como verdadeiros funcionários da construtora, assinando um contrato de adesão.  

A vendedora é uma empresa de grande porte, realiza vendas em larga escala e há muitos anos atua no ramo imobiliário, e, portanto, não há que se falar em engano justificável e ausência de má-fé, vez que tinha a obrigação e o deve de agir de forma correta com os seus consumidores, ao invés de colocá-los em clara desvantagem.

Ademais, já houve decisão neste sentido proferida pelo STJ (AResp 350.052 – MS  20130161981-0 do Relator Ministro Sidnei Beneti, julgado em 12/07/2013), pelas Turmas Recursais (71004174181 e 71004402640) e pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (70053584694). 

Assim, voto por NÃO CONHECER o recurso interposto pela Rodobens e NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto pela Jair Beher
Condeno as recorrentes ao pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência ao procurador da recorrida, os quais arbitro em 20% da condenação, nos termos do art. 55 da Lei nº 9.099/95. 

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Paulo Cesar Filippon - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71004854709, Comarca de Santa Maria: "NÃO CONHECERAM O RECURSO DA REQUERIDA RODOBENS E NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DA REQUERIDA JAIR BEHR."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL SANTA MARIA - Comarca de Santa Maria






� Art. 2º. Para o disposto nesta Lei, considera-se: III – assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário: a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica; b) mediante cadastro de usuário no Poder Judiciário, conforme disciplinado pelos órgãos respectivos.


� Marques, Cláudia Lima. Benjamin, Antônio Herman V. Miragem, Bruno. Comentários ao Código de Defesa do Consumidor. 4ª ed. rev., atual. e ampli. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013 pg. 937.
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